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RESUMO

- ... Se é verdade ter nossa Corte Maior, na Representagéo n° 1.288-3/DF, entendido que o artigo 5° da Lei
4.380/64, foi revogado pelo artigo 1° do Decreto-lei n® 19/66, referida norma legal ao tornar obrigatéria a
adocdao de Clausula de corregcdo monetaria nas operacdes do Sistema Financeiro da Habitacdo, nao proibiu
continuassem sendo aplicados indices de correcdo monetaria de acordo com a equivaléncia salarial. Tanto
isto € verdade que o préprio BNH mesmo ap0s referida decisdo do Supremo, continuou a baixar atos
normativos, adotando a equivaléncia salarial no reajustamento das prestacdes da casa prépria. O chamado
Plano de Equivaléncia Salarial foi instituido pela RC 25/67. (Plano C). Viria depois a RC 36/69 substituindo o
Plano C pelo PES. Este Plano foi mantido até a edicdo da RC 12/73. - O entendimento adotado pela v.
decisédo rescindenda foi consagrado em reiteradas decisdes do extinto TFR e também por esta Corte, no
Recurso Especial n® 135. Ac. de 02-10-1989 DJ de 23-10-1989 Arquivo do EMFOR - STJ/171 EMENTARIO
FORENSE. Janeiro, 1994. Ano XLVI. N° 542

EMENTA

O Decreto-lei n° 19/66 ao determinar obrigatéria a adogdo de clausula de correcdo monetaria nas operacdes
do Sistema Financeiro da Habitacéo, n&o proibiu continuassem sendo aplicados indices de corre¢cédo
monetéaria de acordo com a equivaléncia salarial.



